
EXCELENT!SSJMO SENHOR CONSELHEIRO RELATOR DO 
PROCESSO TCE No 007841/2017 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DA BAHJA.• 

Ref  tim Processo TCE no 007841/2017 

MANOEL COMES DE MENDON(;A NETO, já devjdamente 
qualificado nos autos do Processo TCE ,,° 00784fl017, por seu advogado in 
fine assinado, vem, a digna presença de Vossa Excelencia, apresentar 

DEFESA, pelos fatos e fundamentos jurIdicos a seguir expostos. 

I-BREVE RELATO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

a) 	Das atividades desenvolvidas polo Can tro de  Pesquisas a 
Desenpo/pj,71e,ito - "CEPED" 

- 	0 "CEPED" originou-se na decada de 70, criado, a época, como 

Fundaçao PUblica de Direito Privado. Tern corno area de ocupacâo 500.000 m2, 
sendo 20.000 rn2  de area construida, sediado no Municipio de Camaçari. 

No inicio sua criaçáo, teve corno objetivo ser urn centro de 

pesquisa estadual, apoiando a indüstria do Estado, especiaimente aquela 
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petroqulmica, que, em 1975, fora instalada no citado municIpio. Desde sua 

criaçào ate a dCcada de 80, o referjdo centro manteve-se em momento áureo, 

decaindo sua atuaçao na decada de 90. 

Desre modo, em 2003, o Decreto Estadual n° 8.507 extinguiu a 

Fundaçao Centro de Pesquisas e Desenvolvirnento, transferjndo os bens 

rnOvejs e irnOveis do "CEPED" a Universjdade do Estado da Bahia - "UNEB", 

e desvjncujandoo portanto, da antiga Secretaria do Planejarnento, Ciéncia e 

Tecnologia - "SEPLANTEC". 

Noutra banda, em 2013, o "CEPED" passou a fazer parte da 

estrutura administrativa da Secretaria de Ciencia, Tecnologia e lnovaçao do 

Estado da Bahia, como árgão suplernentar. Frise-se que, neste perIodo, o 

quadro de servidores do referido centro havia reduzido drasticarnente. 

Ainda, corn urna infraestrutura bastante degradada, o "CEPED" 

tambérn abrigava o Prograrna Estadual de Incentivos a Jnovaçao Tecnologica 

- "INCUBATEC", desenvolvjdo peJa "UNEB" e que alojava diversas 

empresas de base tecnologica, bern corno um laboratOrio de analise de 

qualidade de combustiveis da Universidade Salvador, sendo que todas essas 

presashpl-iarn corno obrigaçao a contraprestacao pelo uso de epaco 
pji bi ico. 

Pois bern. 

Devido ao desgaste e degradacao da infraestrutura do 

"CEPED", em 2014, a Secretaria de Ciencja, Tecnologia e Jnovaçao do Estado 

da Bahia iniciou reforrnas, com o objetivo de tornar o centro ütil ao 
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desenvolvirnento cientifico e tecnolOgico, visando abrigar novos laboratOrios, 

bern corno novas parcerias corn os centros de pesquisas. 

Assirn, ao tomar posse no cargo destinado ao ex-Gestor, em 

janeiro de 2015, forarn realizados diagnasticos acerca da situaçäo em que se 

encontrava o suprarnencionado Centro. E, a partir de estudos sobre a 

condiçao estrutural e de desenvolvirnento de pesquisas do "CEPED", e que se 

constatou a necessidade de instalaçao de um novo modelo operacional e de 

governanca. 

Deste rnodo, considerando que desde sua criaçao, ou seja, 40 

anos depois, a estrutura e desenvolvimento tecnolagico näo tinharn sido 

alterados. Corn o firn especifico de acompanhar os novos modelos de pesquisa 

e desenvolvirnento, decidiu-se conceber urn Parque TecnolOgico cujo 

funcionarnento se dana em harrnonia corn o Parque TecnolOgico da Bahia 

(equiparnento construido e localizado na Av. Parajela, nesta capital). 

Sendo assirn, considerando que o Parque Tecnolagico da Bahia 

atua corno urn ecossisterna de ernpresas de base tecnolOgica, centros de 

pesquisas e universidades voltados para o sisterna C&T (Ciencia e Tecnologia, 

gerenciado pelo Ministenio da Ciência, Tecnologia, InovaçOes e 

Cornunicacoes), corn foco na biotecnologia, energia, eletrOnica e tecnologia de 

informaçao, o "CEPED" atuaria corno urn ecossisterna de ernpresas, tarnbern 

de base tecnolagica, centros de pesquisa e universidade, contudo, voltado 

para a industria corn enfoque nas areas de quIrnica, petroquirnica, rnineração, 

energia e fárrnacos, corn interesse especial em campos portadores de futuro, 

tais corno, quirnica verde, energia renovaveis, e biofarmacos. 
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Por conseguinte, a partir desse breve relato acerca do 

desenvolvimento do Centrode Pesquisas e Desenvolvimento, da Secretaria de 
Ciência, Tecnologia e Jnovaçao do Estado da Bahia, passa-se a analise das 

atividades desenvolvidas pelo Instituto Brasileiro de Tecnologia e Regulacao, 

para, apes isso, conectar ambas as atuaçOes, demonstrando, a partir dat, a 

noçäo e os fundarnentos juridicos que norteiam a legalidade das decisoes do 

ora Peticjonante 

b) Das ativic/acles dese;u'olpidas pelo Instituto Brasileiro de 
Tecuologia e Regu/açdo - 

0 Jnstituto Brasileiro de Tecnologia e Regulaçao - "IBTR" é uma 

organizaçao da sociedade civil, sob a fornia de Associacao de Direito Privado, 

scm fins lucrativos, registrada no 2° Registro Civil de Pessoas JurIdicas, 

inscrita no CNPJ sob o no 07071969/000100, sediado na Rua Dr. José Peroba 

n° 349, Empresaria] Costa Azul, sala 101, Costa Azul, Salvador, Bahia, CEP 

41770-235. 

Qualificado conio centro de desenvolvimento de tecnologias, foi 

criado em 2004, por professores e profissionais especialistas em distintas areas 

do conilecimento, como, por exemplo, engenharia, econornia, administracao e 

q U Imica, 

Assim, seu objetivo social é se tornar urn centro de referencia em 

desenvolvimento de tecnologias, processos e produtos, bern corno divulgar 

informaçoes e conilecimentos técnicos e cientificos, ligados aos setores de 

energia, petrOleo, biornassa, rneio ambiente e tecnologia da inforrnacao. 
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Outrossirn, conta corn 28 professores e pesquisadores 

assocjados, mestres e doutores, oriundos de universjdades baianas, que 

desenvolvern de forma cooperativa novas tecnologias e inovacao nas areas 

acirna citadas, e são apoiados Orgãos e instiiicOes nacionais e internacionais, 

vale dizer, o "MCT"/"CTpETRQ" "FINEP", "CNPq", "ANP", Banco 

Mundial, Bahiagas e Petrobras 

Considerado pela Lef Estadual n° 13.681/2017 corno de utilidade 

püblica, o "IBTR" passou a ser reconhecido como urn instituto de relevantes 
trabaihos cujo desenvoivin-iento se deu em proJ da ciência, tecnoiogia e 
inovaçao 110 Estado da Bahia. 

Dc acordo corn o seu Estatuto, o "IBIR" busca celebrar 

contratos, convénios, termos de parceria e quaisquer outros instrurnentos 
destinados a forrnacao de vinculo de cooperacao entre pessoas de direito 

publico on privado, nacionais on estrangeiras, juridicas on fisicas, para o 

fomento e a execucao das atividades que constitul o seu objeto e finalidades 
essencjajs 

Ademais, rnira o gerenciarnento e rnanutencao de 
laboratOrios 

destinados a pesquisa e inovaçao tecnologica, através de convenios firrnados 

corn outras inStituiçoes. 

Por conseguiilte, imperioso destacar que o referido instituto atua 

de forrna cooperada, autOnorna ou articulada corn entidades de direito 

péblico on privado, buscando sernpre rnobilizar e apoiar iniciativas existentes 

por rneio de rede especifica de prograrnas, projetos e pianos de acão que 

possarn contribuir para 0 curnprirnento de sua finalidade e de seus objetivos. 
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Dentre as parcerias que possui corn diversas universidades, 

ernpresas publicas (vale dizer, Ernbasa), sociedades de econornia mista (corno, 

por exernpio, Petrobras e Bahiagas) e corn o setor privado (Empresa Ford), 

estava em andamento urn acordo de cooperaco corn o Parque TecnolOgico - 

"CEPED"/"SECTi" cuja pretensão era instalar laboratOrios de tecnologia 

voltados para o setor de petroleo e seus derivados, petroquimica e bioenergia. 

0 referido projeto seria denorninado "Centro de Estudos em 

Biorrefirio", ern que participariam o Instituto Brasileiro de Tecnologia e 

Regulacao, a Secretaria de Ciencia, Tecnologia e Inovaçao do Estado da Bahia, 

a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - "EMBRAPA" e as 

universidades baianas (UFBA, UNEB, UESC, UFRB, UESC, UESB, UNIFACS, 

IFBA). 0 projeto teria como objetivo o desenvovimento do ciclo cornpleto de 

aproveitamento de biornassa e seus residuos na producao de energia, 

cornbustiveis e quirnicos de alto valor agregado em urn ambiente de 

biorrefinaria experimental localizado no "CEPED". 

Observa-se que o projeto descrito aihures aguardava 

assinatura de acordo entre a "SECTI"/"CEPED" e o "IBTR". Ou seja, 

durante a gestão do ex-Secretario, não houve a autorizacão para a operacäo 

do mesmo, restando impedido de realizar qualquer piano de pesquisa junto 

aquele instituto, pelo que assim procedeu. 

- DA ORGANIZACAO DO "CEPED" E I 

Traçadas as diretrizes e breves relatos acerca do 

desenvoivimento de ambos os institutos, mister prosseguir corn a explanacao 

dos fatos e fundarnentos juridicos, contudo, corn enfoque na atividade 
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desenvolvida pelo ex-Gestor e na organizacâo do referido Cenfto, bern como 

desconstruir as inconformidades identificadas no Relatorio de Auditoria que 

servirarn de fundamento para a presente Processo. 

Ab initio, Excelência, destaque-se as qualidades profissionais do 

ex-Secretário, gestor que colocou em prática Os projetos e atividades da 

Secretaria de Ciëncia, Tecnologia e Inovaçâo, conforme curriculo lattes em 

anexo (doc. 3). Desta forma, destaca-se, em especial premiacâo de cunho 

individual por contribuiçâo relevante a Engenharia de Software no Brasil, em 

2016, pela Sociedade Brasileira de Cornputacão (SBC) - o mais prestigioso 

prêmio cientIfico brasileiro na area. 

E notOria, portanto, a sua capacidade técnica enquanto gestor, 

tendo em vista que possui lastro curricular condizente ao cargo que ocupava. 

Noutra banda, é preciso salientar, por oportuno, que no momento em que 

fora nomeado ja nAo mais fazia parte dos guadros de associados do "IBTR" 

(doc. 7), ao contrário das afirmacOes lancadas pela Auditoria deste Colendo 

Tribunal. 

Assim, resta demonstrado que as qualificacoes profissionais do 

ex-Gestor serviram para a desenvolvimento dos projetos que beneficiaram 

apenas as atividades da "SECTI", e náo interesses privados. 

Destarte, tendo como base o desenvolvimento do Parque 

TecnolOgico, a gestäo da época iniciou o irnediato contato corn os centros de 

pesquisas e universidades que pudessern colaborar corn o incremento do 

projeto. 
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Vale frisar que a area construida do "CEPED", discrirninada no 

infcio desta peca, conta corn pequenos irnOveis, nove galpOes e suas conexOes, 

localizados na parte baixa do terreno, e mais sete galpOes, encontrados na 

parte alta. 

Ressalte-se que Os 7 (sete) galpoes, localizados na parte alta do 

terreno, seriarn destinados a Universidade Federal da Bahia cujo interesse 

dernonstrava-se no sentido de se instalar novo Campus Universitário em 

Carnaçari, abrigando, por conseguinte, cursos nas areas de afinidade corn o 

referido parque. Neste sentido, a ideia de desenvolver urn Campus de 

Engenharia foi pensado conjuntamente corn o "CEPED" 

Em atençäo ao born entendirnento da distribuiçao dos dernais 

galpoes, localizados na parte baixa do terreno, confeccionarnos a tabela que 

segue discrirninada abaixo: 

Situação ate a 
Nuniero do galpao Atividade a set 

Destinatário permanência do cx- 
(parte baixa) desenvolvida 

Secretãrio 

Galpao I Fundacao Oswaldo Cruz Laboratario Em reIorma. 

(Fiocruz) 	e 	laboratories compartithado 	de 

compartilhados 	de biotecnologia 	e 

universi da des. hiofa rmacos, 	incluind o 

LaboratOries cornpartilhados são importantes neste contexto, pois utilizam equiparnentos 
atuais e cares, o que tornar-se-iarn subutilizados se operados per apenas urn grupo de pesquisa. 
Deste modo, sendo utilizados per mais de urn grupo, os custos de rnanutenção e insurnos são, 
tambérn, cornpartilhados. 
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urn bio-banco 

Galpao 2 Aguardando 	novos 

parceiros industriais. 
Galpao 3 

Galpao 4 Enipresas incubadas. Em boas condicOes. 

Galpão 5 LaboratOrios (A 	mesma 	16gica 	de Em reforma. 

compartilhados 	de compartilliamento 	de 

quimica verde (Centro de equipamentos, 

Estudos de Biorrelino). manutenção e insurnos) 

Galpao 6 Lahoratarios do CEPED Os 	lahoratOrios 	estäo Em reforma. 

modernizados e menores, 

devido 	as 	atualizacoes 

dos equipamentos. 

Galpao 7 Garnesa Abrigaria a Universidade Corn a transferencia das 

Corporativa e o Centro atividades 	da 	Garnesa 
Galpao 8 

de Pesquisa da Gamesa2, 

no ramo de energia eOlica 

para 	area 	da 	própria 

empresa, e ate saida do 
GaipSo 9 

(setor 	de 	major ex-Secretário, os galpoes 

investimento 	industrial seriarn 	utilizados 	para 

na 	Bahia 	nos 	ultimos abrigarem 	o 	Espaço 

cinco anos). "Inovar". 

Sobre o Espaco "Inovar", importante destacar que o projeto 

constituiria urn predio central, sede do Parque TecnolOgico do "CEPED", corn 

espacos de convivCncia, auditOrio, laboratOrios abertos de cunho industrial 

([abs labs), areas de popularizacao de ciência e tecnologia para jovens, dentre 

outros. 

2 A Garnesa foi adquirida pela Siemens, mornento no qua! translorrnou a Universiclade 
Corpoiativa e o Centro de Pesquisa em urn centro de distribuiçäo, atividade nan conipativel corn 
0 parque tecnolOgico. Por tal motivo, Ini inforniado a i-eferida empresa a incompatibilidade da 
ativiclade desenvolvida, razäo pela qual fora transferida para area prOpria da Garnesa. 
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Sendo assirn, toda esta estrutura criaria urn ecossisterna, em que 

os conhecimentos gerados pelos laboratOrios universitários se tornariarn 

tecnoiogia nos centros de pesquisas e laboratOrios cornpartilhados. Ou seja, 

idealizada para ser urna verdadeira fábrica de producao e efetiva utilizacao 

de conhecirnento, pois tais conhecirnentos e investirnentos em pesquisa 

poderiarn se tornar negOcios nas incubadoras e em empresas de base 

tecnolOgica do referido parque. 

Sendo assirn, detaihando cada passo dos projetos a serern 

estabelecidos na area do "CEPED", evidencia-se a natureza e irnportância do 

papel desenvolvido pela Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovaçao do 

Estado da Bahia cujo principal objetivo e encadear ciência, tecnologia e 

inovacäo numa rnesrna atividade, o que desenvoiveu corn sucesso quando da 

gestào do ex-Secretário 

Observa-se, ainda, que em sua gestáo, pretendia o ex-Gestor 

aplicar o mesrno modelo utilizado no Parque TecnolOgico da Bahia, em que 

empresas custeavarn a utilização do bern publico, bern corno o condorninio. 

Nos casos dos centros de pesquisa sem fins lucrativos, estes arcariam com urn 

valor menor, e os laboratOrios cornpartilhados pagariarn apenas o condominio 

relativo ao parque e toda sua infraestrutura. Nestes Ultirnos, o ganho pUbhco 

advérn do cornpartilharnento e otirnizaçäo de insurnos e equiparnentos de alto 

valor agregado de propriedade dos participantes do IaboratOrio 

Dentro desse contexto, todas as açOes do "CEPED" forarn 

desenvoividas corn transparéncia e pautadas num piano republicano, corn firn 

exciusivo de tornar o referido centro urn espaco de cornpartilhamento para 

todos os atores interessados em desenvoivirnento cientifico, tecnolOgico e de 

inovaçäo industrial no Estado da Bahia. 
Neoniar Filbo 
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Desta forma, conforme ja citado, as empresas que utilizavarn o 

espaco/utilidades no "CEPED" arcaram corn os custos (mensalidades), sendo, 

pois, equivocada a inforrnaçao trazida na Auditoria de que não havia 0 

devido desembolso financeiro pela utilizaçao do bern (vide comprovantes 

anexos dos anos de 2015 e 2016). 

Mister salientar que, quando cia assunçäo do cargo pelo ex-

Gestor haviam cinco empresas incubadas no Parque. Dc fato, urna delas 

encontrava-se inadimplente; a "Artefatos Poilmeros", que ocupava os galpOes 

8 e 9 cia parte baixa do terreno, corn mais de 25 (vinte e cinco) funcionarios. 

No entanto, e em razão cia não quitacão cia divida, forarn adotadas, pelo 

Peliicionante, as providencias necessárias para a sua retirada do Centro de 

Pesquisa e Desenvolvirnento ("CEPED"). 

Ocorre que, sua retirada apenas se concretizou apOs a 

exoneração (20 de janeiro de 2017) do cargo de Secretário, vale dizer, em 18 de 

agosto de 2017, conforme relatado pelo Diretor do "CEPED", disposto na 

Auditoria, fI. 7. Isto porque, corno bern detaihado alhures, o Centro não lida 

corn empresas cujas atividades se desenvolvem corn o simples manuseio de 

equiparnentos. Ternos que as atividades são desenvolvidas em grandes 

equipamentos, de estrutura avantajada e de instalaçao cornplexa, pelo que 

requer tempo e cuidado na ernigracão cia referida equipagern. 

No tocante a regularizacao das duas empresas restantes e 

seleçao de novas, fora lançado Edital n° 01/2014 da "SECTI", publicado no 

DOE 24/12/2014, visando a reativação cia "INCUBATEC" No entanto, não 

houvera autorização para a seleçao, pois o prograrna visado por esta 

Secretaria era aquele desenvolvido no Parque TecnolOgico cia Bahia. 
Neornar Filho 
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Por força das atividades a serem desenvolvidas no referido 

parque, houve o encerrarnento do programa de incubaçao de empresas no 

"CEPED", passando para a criaçäo de urna nova incubadora de empresas de 

base tecnolOgica, denominada de Aity Industrial, integrada ao sistema de 

incubadoras do Parque Tecnolágico da Bahia, Aity (ninho no dialeto Tupi-

guarani). Deste modo, em novembro de 2015 bra elaborado outro edital, 

visando o novo programa da referida incubadora, que, ate o final da gestào 

do ex-Secretário encontrava-se em analise pela Procuradoria Geral do Estado. 

VC-se, portanto, que o ex-Gestor jamais atuou visando interesse 

privado, unia vez que buscou sempre atender a finalidade de suas atividades, 

on seja, o propOsito da funçAo a qual Ihe fora atribuIda, vale dizer, o interesse 

publico e o desenvolvimento tecnolOgico do Estado da Bahia. 

III - CENTRO DE ESTUDOS EM BIOREFINO 

Passando ao tratamento do Centro de Estudos em Biorrefino, no 

que tange ao suposto uso do bern scm o devido pagamento pelo particular, 

deve-se destacar que quando da exoneraçäo do ex-Secretário, o Acordo de 

Cooperacäo a ser firmado corn os parceiros industriais ainda näo havia sido 

assinado. On seja, COMO PODERIA HAVER A UTILIZAcAO DO 

ESPAO PELO PARTICULAR E 0 PAGAMENTO PELO USO SE NAO 

HAVIA TERMO DE COOPERAçAO QUE REGESSE TAL RELA(;AO? 

Ressalte-se que, o referido espaco foi concebido e idealizado 

para abrigar vários grupos de pesquisa sempre de forma cooperada, os quais 

compartilhariarn equipanientos e conheciniento (kno?u_llonl). No entanto, o 

mesmo nunca operou durante a gestáo do ex-Secretário. lsto porque, 

Neoniar Fliho 
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conforme se verifica do Processo n° 1460160051181 anexado ao presente feito 

(doc. 2), a ofIcio emitido pelo Chefe de Gabinete do mencionado gestor, a fi. 

80, fora encaminhando para parecer da Diretoria de Bens lmóveis da 

"SUPAT-SAEB", acompanhado de minuta de acordo de cooperacäo técnica, 

em que se buscava a implementacâo do referido Centro, conforme se ye a 

seguir: 

Pretende-se que a espaço seja rnultiusuário, 

visumbrando-se para isle de acordos de cooperacáo 

técnica entre a SECTI e todas instituiçOes interessadas. 

Neste sentido, estanios huscando outros parceiros que 

possam camper a centro. Neste interim solicitamos as 

consideraçOes desta diretoria a respeito da minuta 

proposta. 

Acrescente-se que em 2016 ocorreu um encontro de Pos-Reitores 

de Pesquisa das Universidades do Estado, momenta no qual todos 

declararam interesse em aderir ao Centro de Estudos em Biorrefino, conforme 

e-mail enviado por Sr. AnIbal de Freitas Santos Junior, Gerente de 

Pesquisa/POs-Reitoria de Pesquisa e Ensino de POs-Graduacäo (PPG/UNEB), 

H. 92 do Processo n° 1460160051181. 

Ocorre que, ate a exoneracão do cargo de Secretário, nâo havia 

resposta ou opinativo emitido pela "SUPAT-SAEB" acerca da situaçâo, razäo 

pela qual as atividades do laboratOrio näo se iniciaram, e, por consequência, 

náo houvera a utilizaçâo deste por nenhum centro de pesquisa on ente 

privado. 

Adernais, ainda sobre a utilizacão do Centro de Estudos de 

Biorrefino, observa-se a intençáo do ex-Secretário em cornbater o uso 

indevido do bern püblico. Sendo assim, em outro Oficio do Chefe de 

Gabinete do ex-Gestor, tambem constante 110 Processo n° 1460160051181, a 
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fI. 78, encaminhado a Superintendencia de Desenvolvimento Cientifico da 

"SECTI", relacionado a uma plotagern confeccionada pelo "IBTR", na parede 

do galpao 5, fora informado que: 

No ha, no momento, instru nlento celebrado entre a 
SECTI e o IBTR que dé sustentação a sua participacäo 11)0 

Centro de Estudos em Biorrefino, apenas processo em 
andamento corn ta! propósito (Processo n. 1460160051181). 

Que no niodelo de governanca e repartiçAo dos 
custos do referido Centro sO se justificam para uni espaco 
mu!tiusuãrio. Caso o IBTR seja o ünico a utilizar o espaco, 
cabe a SECT! a cohrança ao IBTR pela cessäo do espaco, 
hem como cobrança pelos serviços previstos na niinuta do 
convenlo em discussao (seguranca e controle de acesso). 

Chama-se a este deste Tribunal de Contas para a data do oficio 

acirna transcrito, ser de menos de urn més antes da exoneracão do ex-

Secretário. 

Deste modo, verifica-se que a "SECTI", ate o Ultirno momento da 

gestäo do Peticionante, teve como objetivo zelar pela utilizaçao comunitaria 

dos espacos criados para tal fim, destacando, inclusive, que näo poderia o 

"IBTR" ser o ünico a operar o Centro de Estudos de Biorrefino, impondo o 

pagarnento pelo uso do bern, custeando, por conseguinte os seus estudos. 

Ressalta-se, pelo registro fotografico que acompanha o Oficio 

acirna mencionado constante no referido processo, p.  79 (doc. 2), observa-se 

que, de fato, o Centro de Estudos de Biorrefino não estava em operacão ao 

final da gestäo do ex-Secretario. 

Observa-se, ainda, que a reconiendaçao pela assinatura do 

acordo entre a "SECTI" e o "IBTR" se deu apenas em 07 de junho de 2017, 

consoante se depreende do mesmo processo, a A. 94/95, sob a orientaçäo do 
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Diretor de PolIticas e Prograrnas. Ou seja, muito depois da exoneracäo do 

Peticionante, que deixou o cornando da Pasta no mês de janeiro daquele 

ano. 

Deste modo, orientou-se pela gestäo seguinte no sentido de 5cr 

dispensavel o parecer da Procuradoria, bern corno recornendou que outros 

acordos fossern firmados, corn outras instituiçOes. 

Vale ressaltar, por oportuno, que a orientacäo ocorrera apOs a 

saIda do ex-Gestor, não tendo o "IBTR" utilizado bern publico sern a devida 

autorizacAo e concordância, razäo pela qual o argurnento da Auditoria de 

que o ex-Secretário se onhitiu, enquanto superior hierárquico, do dever de 

garantir o uso regular dos bens publicos integrantes do acervo da "SECTI" 

não rnerece prosperar. 

Isto porque, e conforrne ja citado, no rnesrno processo, fI. 78, fica 

evidente a preocupacäo da sua gestäo em determinar que o uso do bern por 

urn parceiro em posicão de destague na prograrnacäo visual do referido 

centro näo seria aceitável. Solicitou-se, na oportunidade, a retirada de 

marcas estranhas ao espaco, que näo contassem corn perrnisso em base 

legal, e, ainda, que se enveredasse esforcos para participacão de novos 

parceiros, buscando sernpre o carâter mulliusuário deste. 

IV - 
S 

No arnbito federal, é a Agenda Nacional do PetrOleo e 

Biocombustiveis - "ANP" que coordena o Programa .Nacional de 

Monitorarnento da Quahdade de Combustiveis - "PMQC". Este programa, de 

grande utilidade publica para o pals, busca U desenvolvirnento de tecnologias 
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e deliberaçao da qualidade em combustIveis e biocombustiveis 

cornercializados no Brash. Ele aborda e coleta arnostras de combustiveis de 

todos os postos do pals, a fim de evitar adu!teraçáo e evasão fiscal por mistura 

de ingredientes nos combustiveis utihizados pelos veiculos autornotores. 

J a no arnbito estadual, o prograrna e operado por instituiçOes de 

ciência e tecnologia, selecionadas periodicarnente por edital publico da 

"ANP". Assirn, a instituição que operava o PMQC no estado da Bahia, de 

2010 ate 2015, utihizava espaco cedido por uso remunerado, no "CEPED", 

correspondente a 119 rn2. 

0 IBTR foi selecionado no Edital "PMQC" de 2016, tendo 

abordado a "SECTI" para utihizar o rnesrno espaco que vinha sendo utihizado 

anteriormente por outrern. Por este motivo, solicitou-se urna parceria entre a 

"SECTT" e o "IBTR", através de proposta de perrnissâo de uso rernunerado do 

referido bern irnOvel cuja contraprestacäo rnensal ofertada na mesma 

corresponde a R$ 1.167,40 (niil, cento e sessenta e sete reais e quarenta 

centavos), referente a taxa de uso, adicionando a este todos os custos de 

renovação, rnodernizaçao, operacäo e rnanutençâo do espaco cedido. 

Por rneio do Processo n° 1403160045033 anexado aos autos 

(dcc. 8), fora apresentada proposta de Perrnissäo de Use Rernunerado de 

Bern Imovel, pelo "IBTR", atinente ao LaboratOrio de Estudos e Services 

TecnolOgicos em CombustIveis. Os objetos que se inserern naquela proposta 

corresponde ao desenvolvimento pesqu isas tecnolOgicas e analises de 

qualidade dos combustIveis e biocombustiveis, bern corno a rnitigacào das 

adulteraçOes de combustiveis e a dirninuiçao da evasão fiscal na area revenda 

destes produtos, o que acarretaria na rnelhor arrecadaçao do Estado e 

ofereceria a sociedade baiana urn combustIvel de meihor qualidade. 
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Na referida proposta, imperioso destacar a existência de 

cláusula determinanclo que todas as benfeitorias realizadas na area a ser 

utilizada passariarn, apOs findo o contrato de perrnissäo de uso, a pertencer ao 

"CEPED", scm que baja qualquer direito de retençäo ou indenizaçao ao 

"IBTR". 

Repita-se, por oportuno, que näo houve o uso indevido do 

irnovel, pois sequer foi permitido. Ou seja, questiona-se novarnente: COMO 

RESPONSABILIZAR 0 EX-GESTOR PELA PERMISSAO JNDEVIDA DE USO 

DO ESPACO DO "CEPED" SE 0 MESMO AINDA NAO TIN.I-IA SIDO 

FORMALIZADO? 

Pois bern, não ha! Registre-se, por oportuno, que processo ainda 

estava em tramitaçäo quando da exoneraçäo do ex-Gestor. 

Noutra banda, imperioso destacar que no parecer da 

Procuradoria Geral do Estado - "POE", datado de 16/11/2016, e na 

manifestaçao técnica da Superintendencia de PatrirnOnio - "SUPAT-SAEB", 

datada de 02/06/2017, (momento no qual o ex-Gestor já havia sido 

exonerado, saliente-se), nada consta sobre o deferimento ou indeferirnento da 

referida permissão, mas exciusivarnente acerca da regularizacäo do irnovel. 

Ou seja, destinararn-se a esciarecer, antes da deliberaçao de mérito, a quem 

pertence a propriedade em que atua o "CEPED". 

Deste modo, temos, tambem, que no rnomento do 

encaminhamento do pedido de permissào de uso de hem irnOvel pelo "IBTR", 

o Sr. Luiz Antonio Magalhães Pontes nño mais fazia parte do quadro de 

servidores da "SECTI". 
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Destarte, ao contrário do que afirrnou a Auditoria ("que o IBTR 

ocupa dois espacos publicos no CEPED: o LaboratOrio de combustIvel, que 

desenvolve o Programa de Monitoramento da Qualidade de Combustivel 

(PMQC) e o Centro de Estudos de Biorrefino"), nem o Centro de Biorrefino 

teve o contrato de Acordo de Cooperacao finalizado, tarnpouco o "PMQC" 

teve a Proposta de Permissäo de Uso de Bern lmOvel deferida, ambos em 

tramitaçào perante a os Orgäos da Administraço, razäo pela quad nào houve 

a utilizacäo do referido espaco pelo "IBTR". 

Por firn, notOrio e que tais indicativos da Auditoria näo tiveram 

respaldo nas informaçoes constantes nos supramencionados processos 

aciministrativos, razäo pela qual nenhuma delas merece guarida, 

principalmente em virtude do quanto ora demonstrado. 

V - LJ±% LNLflVILfl¼,,fl'.J 

MAGALHAES PONTES 

Douto Relator, descabido e, tambem, o indicativo a seguir 

transcrito, constante no Acompanhamento da Execuçào Orçamentäria e 

Financeira (Matriz de Responsabilizacào do ICE): 

Nomear, em 01/01/2015, o Sr. Luiz AntOnio Magaihoes 
Pontes, sOcio do IBTR, corno Superintendente de 
Desenvolvimento CietitIfico, tendo pleno conhecimento 
desta condiçäo por integrar igualmente o quadro social do 
citado instituto. 

Isto porque, ye-se dos documentos anexados ao presente 

processo (docs. 4 e 5) que a norneaçäo do Professor Luiz Antonio Magalhães 

Pontes, para o cargo de Superintendente de Desenvolvimento CientIfico, 

foi realizada pelo GOVERNADO DO ESTADO DA BAHIA, näo pelo ex-

Secretário, conforme se atestou na Auditoria, o que corrobora, portanto, 
Neornar Fi ho 
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para o entendimento de que as alegacOes trazidas por esta nada tern de 

autêntico. 

Deste modo, näo ha que se falar em prática de ato de 

improbidade administrativa per parte do ex-Gestor, pelo simples fato de não 

ter nomeado o supramencionado ex-Superintendente. 

No entanto, por amor ao debate, importante registrar que 

certamente a nomeação do ex-Superintendente se deu corn atençäo apenas ao 

curriculo e capacitacäo deste, ou seja, em razäo do seu tItulo de doutor em 

Engenharia QuImica e a extensa experiência na industria, o que auxiliou no 

desenvolvimento do Parque Tecnolágico. 

Ademais, no mornento da nomeação, o professor, de fato, era 

Presidente do "ITBR" - instituicäo filantrOpica reconhecida como de 

utilidade püblica pela Lei no 13.681/2017. No entanto, tais atuaçOes, seja eta 

no cargo publico, ou como presidente de uma organizacâo da sociedade civil 

scm fins lucrativos, concornitantemente, näo se confundem, tampouco se 

excluem ou säo incompativeis. 

Isto porque, o estatuto do "IBTR" näo dispOe clausula em 

contrário, ou seja, náo impede que seus membros e associados assurnam 

outras atividades, e nem mesmo ha qualquer afronta as normas de Direito 

Administrativo vigentes. 

E sOlida tal afirmaçao, \'isto que 0 referido instituto nao 

distribui, entre seus sOcios on associados, conseiheiros, diretores, empregados 

ou doadores, eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou 

liquidos, dividendos, bonificaçOes, participacöes ou parcelas do seu 

patrimOnio, auferidos mediante o exercicio de suas atividades, e que os aplica 
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integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma irnediata 

ou por rneio da constituiçäo de fundo patrimonial ou fundo de reserva, em 

consonância corn o artigo 2°, 1, a, da Lei n° 13.019/ 2014. 

Observe-se, ainda, o artigo 39 da referida Iei: 

Art. 39. Ficará impedida de celebrar qualquer 
modalidade de parceria prevista nesta Lei a organizacäo 
da sociedade civil que: 

[1 
11 - tenha como dirigente membro de Poder ou do 
Ministério Püblico, ou dirigente de órgào ou entidade da 
administraçäo publica da rnesma esfera governarnental 
cia qua] será celebrado o termo de colaboracão ou de 
fornento, estendendo-se a vedação aos respectivos 
cOnjuges ou companheiros, bern corno parentes em linha 
reta, colateral on pot afinidade, ate o segundo grau; 

A vedacão e, portanto para a celebracão de Termo de 

Colaboracäo ou de Fomento, pois presume-se que nestas modalidades baja 

o repasse de verba publica, situação que nao ocorre corn o Acordo de 

Cooperacão, como se vera a seguir. 

Alem disso, considerando que a norneação do Sr. Luiz AntOnio 

Magalhaes Pontes se deu em 01/01/2015, tendo como data de exoneraçäo 

03/08/2016, no mornento em que o Acordo de Cooperacao foi levado as 

autoridades competentes para ser formalizado (12/12/2016), o referido 

Superintendente näo fazia mais parte do rol de servidores publicos corn cargo 

comissionado, o que por SI SO comprova no ter havido prestIgio de interesse 

privado em detrimento do interesse publico. 

Posto isto, e diante do curriculo bites do professor norneado 

(doc. 6), conclui-se que este e urn pesquisador de renorne nacional, uma das 

rnaiores autoridades no pals em catalise qulmica, corn demasiada quantidade 
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de publicacOes na area. Alem disso, foi PrO-Reitor da Universidade Salvador, 

Vice-presidente do Forum Nacional de PrO-Reitores de Pesquisa das 

Universidades Brasileiras e e, atualmente, Professor Doutor da Universidade 

Federal da Bahia. Nota-se, portanto, o deslumbrante curriculo do cx-

Su perintendente de Desenvolvimento Cientifico da "SECTT" 

Noutra banda, o Diretor-Presidente não possui remuneraçáo 

pelo "1BTR", cuja atividade nunca colidiu corn aquela em cargo cornissionado. 

Isto porque, quando o instituto dernonstrou interesse em participar 

institucionalmente dos projetos do "CEPED", o mesmo ja havia solicitado a 

sua exoneração, conforme niencionado supra. 

Cristalino e, portanto, que a atuação do ex-Secretario näo 

desrespeitou qualquer principio da Administraçao PUblica, visto que a 

referida norneação não fora realizada For este, mas pelo Governador do 

Estado da Bahia, razäo pela qual torna as acusaçOes da Auditoria, corn todas 

as letras rnaiUsculas, infundadas. 

VI- DO ACORDO DE COOPERACAO TECNICA 
Di dispensahi/idac/e de procc'sso licitatório 

Define-se "acordo de cooperacäo" como urn instrurnento 

juridico formalizado entre Orgàos e entidades da Administraçáo Publica ou 

entre estes e entidades privadas scm fins lucrativos com o objetivo de firmar 

interesse de mUtua cooperacäo técnica, visando a execuçáo de prograrnas de 

trabalho, projetos/atividades ou evento de interesse reciproco, da qual näo 

decorra obrigacäo de repasse de recursos financeiros entre os participes. 

Por força do artigo 116 da Lei if 8.666/93, este diploma é 

aplicavel aquela modalidade de instrurnento juridico no que couber. 
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In casu, sendo o "IBTR" entidade privada sern fins lucrativos, 

a celebraçao de Acordo de Cooperaçao corn a "SECTI" prescinde de 

licitaçao. Isto porque, ambas as partes forneceram, cada urna, sua parcela de 

conhecirnento, equiparnento, equipe, para que fosse alcançado o objetivo 

do acordo, não havendo, contudo, nenhuni tipo de repasse financeiro. 

Nesse sentido, e cornum, dentre os acordos de cooperacäo, que 

estes ocorram nos campos técnicos e cientificos, corn cada participe realizando 

as atividades que Ihes forarn atribuldas, através de seus prOprios recursos 

(conhecirnento, técnicas, bens e pessoal). 

Noutra banda, transcrevendo o quanto exposto nos autos da 

Auditoria, imperioso destacar inconsisténcia nos argurnentos trazidos, senäo, 

vejarnos: 

A omissâo do gestor, consubstanciada em não tomar as 

medidas necessárias para coibir a uso iridevido de bern 

pUblico, bern assim A cobrança das devidas receitas, pade 

sec configurada, em tese, como ato de improbidade 

adrninistrativa, de acordo corn o art. 10, inciso X da Lei n. 

8.429/1992, hi verbis: [..j. 

Exceléncia, e preciso observar que as n1inutas, constantes no 

Processo suprarnencionado e acostado aos autos (doc. 3), desrnente e 

cornprova que as providéncias forarn tornadas, respeitando dernasiadamente 

as normas e princIpios regentes dessa relaçao. Dessa forma, näo ha que se 

faar em qualquer ornissäo por parte do ex-Gestor. 

Adernais, ao constatar inconformidades no uso do bern publico, 

?I.g inadimplencia da Artefatos e plotagens näo autorizadas no Centro de 
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Biorrefino, o Peticionante adotou as providências cabIveis para sanar as 

unesmas. 

Repita-se que a justificativa utilizada na Auditoria, que deu azo 

as supostas inconformidades, a qual impOem a forrnalização da utilizaçao do 

bern publico por rneio de licitaçao, nao merece guarida. Isto porque, é sabido 

que tais acordos são instrurnentos por meio dos quals são formalizadas as 

parcerias estabelecidas entre a Administraçäo Publica e as OrganizaçOes da 

Sociedade Civil, caso do "IBTR" e os Editais da incubadora. Neste sentido, 

estabelecern as finalidades de interesse püblico e recIproco, que não envolvem 

a transferencia de recursos financeiros, prescindindo procedimento licitatOrio 

ou qualquer outro de maneira simplificada. 

Difere este Acordo de Cooperacão do Termo de Colaboraçao ou 

de Fomento, estes, sim, precedern de procedimento simplificado de escoiha, 

denominado pela Lei n° 13.019/2014 de "charnamento publico", como forma 

de garantir a impessoalidade e isonomia. 

Observa-se, então, que não estamos a tratar dos mesmos 

i.nstitutos e que, no decorrer da supramencionada Auditoria, fez-se uma 

confusao no que tange aos instrumentos que podeni ser utilizados pela 

Administração PUblica e suas especificidades scm que seja necessãrio 

procedimento simplificado (chamamento pübl ico). 

Nao e demais salientar, Douto Relator, que as tratativas para a 

utilizacAo dos espacos do "CEPED" abarcavam diversas outras instituicOes 

de ciência, tecnologia e inovacão, tais corno (para citar algurnas): a Fundacao 

Oswaldo Cruz, a Universidade Estadual da Bahia e a Universidade Federal 

da Bahia. Sendo assim, os apontarnentos da Auditoria que indicaram 
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suposto direcionaniento dos referidos espacos ao "IBTR", por direito e 

justica, näo merecem prevalecer. 

VII - DA INEXISTENCIA DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA 

For firn, e näo menos importante, valido ressaltar que, diante 

dos .fatos narrados nesta defesa, nota-se que náo houve a prática de conduta 

passivel de ser enquadrada corno improbidade administrativa, Isto porque, 

conforme repetidas vezes narrado, 0 EX-GESTOR NAO NOMEOU 0 

SR. LUIZ ANTONIO MAGALHAES PONTES PARA 0 CARGO DE 

SUPERINTENDENTE DE DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO - TENDO 

EM VISTA QUE NAO ERA NEM MESMO DA SUA COMPETENCIA 

FAZE-LO. 

Deste modo, não agiu corn o firn de produzir vantagem para Si 

ou para outrem, principalmente no que tange ao suposto uso do bern publico 

pelo "IBTR", pois, consoante disposicao na presente defesa, quando da 

inclusao do referido instituto na realizaçao do serviço de prograrnacäo visual 

do Cenho scm a devida permissäo, corn a plotagem de adesivos e 

iniormaçOes sobre o rnesrno nas dependéncias daquele centro, exigiu-se a 

retirada irnediata e a responsabilizacao dos agentes pelo ato indevido, 

Destaque-se, ad argumentandum tan turn, que desde 07 de 

novernbro de 2014, e, portanto, anterior a sun nomeação corno Secretario, näo 

mais fazia parte do rof de mernbros do "IBTR", consoante Pedido de 

Desligamento formulado pelo ex-Gestor anexado an presente processo 

(doc. 7). 
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In casu, resta demonstrado que o Manifestante näo agiu a cargo 

de interesse particular, tampouco o seu prOprio, mas, seriao, 110 sentido de 

desenvolver as suas atividades em atenção a legalidade e corn eliciencia, 

inexistindo qualquer ato a ensejar responsabilizacao por ato de improbidade. 

Assim, o elernento subjetivo das condutas, dolo ou culpa, e 

indispensavel a caracterizaçäo do ato de improbidade, pois scm des ocorreria 

a responsabilidade objetiva, o que não se permite nesta parte do estudo do 

direito. E o que se depreende dos ensinarnentos de José Santos Carvalho 

FilI'io, senäo, vejarnos: 

Quanto no cleii,eii to sI(h)etwo das cond u tas, anteci pa ruOs 

que algurnas delas reclamam exclusivamente o dolo, ao 

passo que outras admitern a tipicidade tarnbérn em 

virtude de culpa - tema de que tics ocuparemos adiante. 

Entretanto, é sempre indispensável a presenca dos 

etementos subjetivos dolo ou culpa: scm des ocorreria a 

responsahilidade objetiva, não adniissivel em nosso 

sisterna juridico. Desse rnodo, não se pode imputar 

conduta de improbidade a quem näo tenha agido por 

mobilizaçäo dolosa ou culposa. (2017, p.  1150). 

No caso, nao houve nern mesmo vontade de beneficiar a si ou a 

outrern, pelo que näo subsiste o elemento subjetivo caracterizador da 

conduta, e, como consequéncia, inexiste, tambern nesta linha de raciocInio, a 

prática de ato de improbidade pelo ex-Secretário, que nern rnesrno agiu por 

rnobilizaçao dolosa ou culposa. 

Na analise da equipe de auditoria, foi afirmado que: 

A omissäo do gestor, consubstanciada em no tomar as 

medidas necessárias para coibir o usc indevido de bern 

pühlico, bern assim a cohrança clas devidas receitas pode 

ser configurada, em tese, conic ato de improbidade 
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administrativa, de acordo coni o art. 10, inciso X da Lei n. 
8429/1992[ ... ] 

Observa-se, entretanto, que os atos de improbidade trazidos no 

artigo 10 do referido diploma legal representam qualquer açäo ou omissäo, 

dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriacäo, 

malbaratamento ou dilapidacao dos bens on haveres das entidades contidas 

no artigo 1° da Lei n° 8,429/1992, alem das condutas especIficas em seus 

incisos. 

Destaque-se, por oportuno, que näo houve perda patrimonial 

pela "SECTI", justarnente por náo icr havido utilizaçao ou permissäo de uso 

do espaco pelo "JBTR", mesmo que na modalidade de acordo de cooperacäo. 

On seja, como responsabilizar o ex-Gestor por ato de improbidade, 

justificando a referida acusaçio no uso indevido do bern publico, bern como 

na falta de cobrança das devidas receitas, se NAO HOUVE A uTILIzAçAo 

DO BEM PELO "IBTR" e se os demais utilizadores do espaço forani 

retirados quando da existência de inadirnplencia? 

Demonstrado está que näo ha respaldo para tal inconformidade, 

consoante incansavelmente destacado. Posto isto, utilizando-se, inclusive, das 

palavras da Auditoria, temos que: 

A ohrigacAo de agir do gestor publico e unia irnposicáo 
legal, que deterniina que todo aquele que administra 
dinheiro publico tern o dever de prestar contas não apenas 
das despesas, mas tambeni das receitas que compoern os 
ativos financeiros da pessoa juridica pela qual é 
res p0 nsa ye I 

Assim, as condutas do ex-Gestor se revelaram de acordo corn o 

preceito estabelecido pelo ordenamento juridico pátrio, inclusive quando 
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buscou o apoio institucional de Orgaos Püblicos parceiros, corno, z. g.. a 

Procuradoria-Geral do Estado e a Secretaria de Adrninistraçäo do Estado, 

conforme registrado nos docurnentos em anexo. 

Neste diapasão, ressalta-se, ainda, que o Gabinete do então 

Secretário - demonstrando zelo e atenção ao bern publico - questionou a 

utilizacäo de adesivos do "IBTR" nas dependencias do "CEPED", bern corno 

buscou responsabilizar o agente deste ato. E mais: iniciou processo de 

desocupacao dos galpOes em razão da inadimplencia de urna das empresas 

colaboradoras. 

Vale frisar, ainda, que nâo haveria corno prestar contas de 

receita inexistente, no que tange ao "IBTR", pois o bern ainda näo estava 

sendo utilizado por esta empresa. Adernais, rnesrno que o fosse, destaca-se 

que a relaçao seria baseada no Acordo de Cooperacao ou de Perrnissão de 

Uso, instrurnentos os 	quais estavarn 	em 	analise pela Secretaria de 

Administracäo do Estado da Bahia quando da saida do Secretãrio. 

Sobre a acusação de frustaçao dos objetivos do procedirnento 

IicitatOrio, consubstanciado no artigo 205 da Lei Estadual n° 9.433/2005, 

ternos que não ha, tambern, corno ter havido desrespeito as normas e 

procedirnento licitatOrio se este ultirno não se enquadra ao caso, já que, para 

utilizaçâo do bern, fora solicitado Acordo de Cooperacäo e Termo de 

Perrnissäo, os quais dispensarn o referido procedirnento. 

VII- CONCLUSAO 

Em face do exposto, pugna a este Tribunal de Contas sejarn 

desconsiderados os apontarnentos do RelatOrio de Auditoria, porquanto 
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inexisrente qualquer irregularidade (ação ou omissäo) a ser imputada em 

desfavor do ex-titular da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovaçao do 

Estado da Bahia, para, entäo, arquivar o procedimento, scm indicativo 

responsabilidade. 

Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 

Salvador/BA, 19 de feverei o de 2018. 

Neo 	odrigues i a s Filho 
OAB/BA n° 42,808 
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